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PROJETO DE LEI

øi — PL
Of-0838/1995

Dispõe sobre a criação de centros de aten
dimento ã mulher vitima de violência riã
Capital de São Paulo.

I 	 Á.(4=e:_r.:!..;!7
PRESIDENTE

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 19-Fica criada nas Zonas Norte, Sul, Leste e Oeste do Município de São
Paulo, centros de atendimento ã mulher vitima de violência.

.§ 19-Por violência contra a mulher entende-se tanto a violência fisica,'
como sexual e psicolõgica.

29 -Este projeto diz respeito ã violência ocorrida no ãmbito da familia
ou unidade doméstica ou em qualquer relação interpessoal, quer o
agressor compartilhe, tenha compartilhado ou não da mesma residên-'
cia com a mulher, incluindo-se entre outras formas, o estupro, maus
tratos e abuso sexual; (de acordo com a Convenção Interamericana pa
ra previnir, punir e erradicar a violência contra a mulher).

Art. 29-Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação,revogando-se to
das as disposições em contrario.

ler Sala das Sessões, em'Sk de setembro de 1995.

"1/1///k17114/4/1.(1e
ANA MARIA QUADROS

VEREADORA
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Folha ao 	 0 c), 

n.o	 	 do 19_

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Dada a crescente violência tanto física, sexual e emocional'

contra as mulheres: é de fundamental importãncia que o Estado tome medidas

adequadas para previnir e erradicar a violência. Além disto, ë também pa-'

pel do Estado prestar assistência ãs mulheres que estejam sofrendo de vio-

léncia.

Para tanto, e necessário que cada região
)
 dacidade tenha pe-.

lo menos um centro de atendimento provido de infraestrutura com serviços

médicos, psicolOgicos, jurídicos e de assistência social, para o atendimen

to e encaminhamento.das mulheres que vivem sob condições de violência.

A premência desses centros e claro, está ligada ao fato da

necessidade das mulheres terem acesso ã serviços especializados, apropria

dos ãs mulheres que estão sujeitas ã violência. Esses centros são na verda

de um instrumento para a recuperação das mulheres. Esta recuperação é con-

dição sine qua non para que elas possam participar plenamente da vida

blica..

(*) - essa descentralização e,devido ao grande número de mulheres que preci

sam deste atendimento, evitando-se que tenham que percorrer toda a ci .

dade em busca deste serviço.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

838	 95do processo n° 	 de 19 20 1 09  1  95

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:.

PE 587/95

PL 204/95
em 20/09/95.

À Com. do Const o Jostioa

LU I Zd91zA

ML Tece.

‘jik7t--V ALHO

`. Chefe - A. T. M.

WW IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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nesta data,
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PRORROCAÇXO

Tendo ea vista a necessidade de maiores estudos da

mat.'ária, prorrogo o prazo para eminso de parecer denta

Comins5a, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 da

Regimento 'Interne/-

Em, 1101ACW

Ver. Dárcio Arruda--

Presidente da ComissZo

Constituiçao e stiça



Ver. Dárcio Arruda
Presidente

c

1•'

Comiss2io de Constituiç'ão e Justiça

Tendo em vista. a: falta .de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria, e diante	 do,.1
esgotamento do	 prazo regimental	 para elabor'aç'ão	 de

relat6rio, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Er" 
)31M105

e
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A Douta Comissão de
Poiiti .:2 Urbana, Metropolltana

)
e Meio tile?

Em, ... ...../.. 11.10

Ittleilbido fia C6iníssitb 'de Pel." ertntilb4,

•



err e tW7-0 t9;ee.ef

or Arinnio Fàiva Mónteiro Filho
Presidente da Com. de Politica Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Vere

Defiro

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucio-
nulidade de um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando
ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de Constituição
e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às Comiss5es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade,

REQUEIRO de Vossa Excelência seja o presente.
Projeto de Lei	 encaminhado à Douta Comissão de Constituição e
Justiça para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o.
reeXame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.	 tt,

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em

Vereador Miguel Colapuonno
Presidente da Câmar& Municipal de São Paulo



Por solicitaçãorro—Sr. Presi-dçr-itél.
Ora provIdènelasil

,

CAETAN7 DL CIOPPO
Chefe dal). Proraãociti

Reg. 22.272

Recebido na Ccaisslo do
Con a,t 12,1 ão e jus Liça
E a 2/22_„5_à P.10 .1,5 à ..107(.?e . •
Ao Nobta Veleadort

pata 'relata,.
Sara _d.
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criados esses centros de atendimento 'a mulher. Se esses

prédios no existirem, ter'ão de ser construídos, e nesse

passo a proposta colide com a Lei Orgânica do Município,

art. 37, 2R, IV, que reserva ao Prefeito, privativamente,

a iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre

organizaço administrativa e serviços pkIblicos. Por isso, o

pWecer é

Sala\d,a/Comiss'ão de Constituiç'ão e justiça,/

vno/p1838-95

r4

DA COMISSO DE'COhSTITUUZWiE
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Hfl 838/95.

,

Projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora

Ana Maria Quadros, visa criar centros de atendimento

mulher vítima de violência em S2f.o Paulo.

Apesar da atualidade de que se reveste esse

grave problema social, o projeto no pode prosperar. A

propositura no discrimina os locais e os im6veis onde ser-âo
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MEMORANDO

Atenciosamente

cdo. 0553
1111 ...... ..... lance Ia MON

Ltill 'AREIAS DE CARVALMI
Assessor Técnico Leg. Chefe:

A. T. M.
SBC.-

CAMARA MUNICIPAL DE

19 Março' '	 9b -
SãO Paulo, 	 de	 • de 19 	,

n 2	 065/ 96 - ATM

Ao nobre Vereador:

Anna Maria Quadros

O PL-.838  /  95, de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE

da douta Com. de Const. e Justiça, cabendo, entretanto, RE-

CURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

0)411 cuirrt-e..--..
02:8 .13 5, e“;.., 11,	 A	 c:f2

• E k" 	~35

' j.§21b-Ja



RECURSO 11	 REC

11-0031/1996

Inconformada com o parecer da Comissão de Constituição e Justiça contrario

ao Projeto 838/95 venho recorrer desta decisão pelos motivos que exporei

oportunamente.

A#1/4/atielÃe)
ANA MARIA QUADROS

VE RE ADORA

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 5.A. - IMESP



IZ ARETAIWE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

T. M.

Sala da ci....

e Meio	 .

• •

I ,. LARA MUNICIPAL. DE SÃO PAULO

Justado ardi chta-2--j.;.;;'--i'2, rubricado sob

teilla	 /	 a) 	

Com. de Politica Urbana:

Tendo em vista que o Parecer de Ilegalidade da douta Com, de Const.

e Justiça não conseguiu a maioria dos membros da Comissão, :Era seguir

sua regular tramitação.

12.03.96

Recebido na Comissão de

Politica Urb.	 p . e Melo
Aml:;en

Em13- -9‘ as

I -7-ORES FERREI

Assistente do Chdia Técnica

NWRE VEREADOR

ft'ARA REL;.
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EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO
PAULO

CONSIDERANDO que o Art. 47 do Regimento Interno da

Câmara Municipal de São Paulo diz que as proposiçdes não

poderão tramitar sem parecer.

CONSIDERANDO que o anterior Presidente da Comissão

de Política Urbana, Metro politana e Meio Ambiente já tinha

pedido a volta do presente Projeto de Lei n2 838/95 à

Comissão de Constituição e Justiça, conforme requerimento à

fl. 06 do Processo, devido à falta de parecer.

CONSIDERANDO que o Relatório da Comissão 	 de

Constituição e Justiça, constante da fl. 07 do Processo, não

se transformou em parecer pois não tem o número de votos

necessários.

REQUEREMOS a V. Ex. . seja o presente Projeto de

Lei reencaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça

para reexame da matéria. Outrossim, solicitamos que o

reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo

•

•
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regimental desta Comissão,	 possibilitando, desta forma,

nosso pronunciamento sobre o mérito da propositura.
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Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, em

P l-m uldffint we d." CcImimmaio duo Políti=^
Mmt.rmPoll .tmn^ wor Mawi4=> Amtn:Lomin'ts

Ver. João Brasil Vita

Presidente da Camara Municipal de São Paulo

•

MGR I=• Amtn:Laiirvto



Presidente

Recebido na Comissão de
constitu,1,01 o e . ‘z1l7,9 t ça
Em 2.3 05.1n AsM911__hs

ORLANDO KOC1 MENDRS
AUXILIAR LEGISLATIVO

ao Nobre Vereadc

"are relatar.
(1/4 :;25 • •=) 0- 1

Sala da Ce rnirzni75C--.EG- Constállíção . e jul'h J

UR 	 do	 de 19.

À DT. 94 - Senhora Chefe,

De	 r.", m o Art. 275

do ;R

mento do presentti
(P1 / 03 /gel

ORLANDO KOCÍ MENDEg
AUXILIAI< LEGISLATIVO

Segue trilt J tr:TrRt o (s),
d O Cizt-ttrrl, 10 (s) r. 1r (^3 ‘: St)b

11	 e fo l ha dP •. ; or ma 'ao

sob n.° j>2	 JL

All ,
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado ct 7/1-1()2-7i  fls.

Arquivo em

O Func.'

IC A i4ARIA GUMAUSKA8

ÊLICA MARIA GUMAUSKI
poetizar:Mil:0a

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
Có0. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO
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do processo n° 

Papel para informação, rubricado como folha n!
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• • VIVIANE

Auistente TE

'EMA PÓ . •

Direção II

(a)

SEGUE Ylr"\-, 	 . juntadA	 nesta data, 	 li.. 	 documento	 e papel para informação, rubricado

sob folha . 	  n? 	 13 2- 
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A 06 EV 1997 	
REOUERIMENTO D

F 	 1,

VIVI ANU.<
A gstatente Tec

Solicito o desarquivamento dos
Projetos-de-Lei abaixo relacionados de minha autoria:

...
MnEOUNTE

Folha	 4,Po.

o.101. O  23	 ó 109n0 

PDL - 22/96
PDL - 24/96
PDL - 37-96
PDL - 109/96
PLO - 3/95
PLO - 6/95
PLO - 3/96
PL - 586/95.
PL - 663/95
PL
PL - 711/95
PL - 715/95
PL - 716/95
PL
PL 759,5

PL - 782/95

PL - 1000/95
PL - 1013/95
PL - 12/96
PL - 89/96
PL 93/96
PL - 308/96
PL - 343/96
PL - 439/96
PL - 455/96
PL - 528/96
PL - 633/96
PL - 635/96

Sala das Sessões, em de Fevereiro de 1997

Aí/7 /4,/~7 i(4e4i4e).
ANA MARIA QUADROS

Vereadora



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

o processo n° 	 de 19C-45

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 1 'N 

IR/ 05- 1 )19 * (a) 	 a 2 

EIR A PÓ
Aatittec`k Tégicico de Direção 1

A. ATM — Sr. Assessor Chefe,

Em atendimento ao RDS ... ...	 s'egue o
presente expediente para volta à tramitaçj,o.

/0579-1-

REGINA APARECIDP/BARRIOS
Chefe de Seca° T cuica 11

„

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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At?..b:6 Vereador	

07w"/— --p
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Com. do Const. butim

/o à
LUIZ ARE1A3 Dg` CAOALtla

Asa. Toco. Log. GhefV. A. T. M.

R.e ,oebi cio ne.
CO ,Z1 t t 1.0 çj

E Er2/5/119-g

ClOn tr5:4U

c e Justiça
_,.1.,r,12_,:gga
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DE E

*	
28 MAI 1997	 .*

REQUERIMENTO

/2,1QPÁeárnaira AlfiliC0a&
13 - REIS
13-1303/1997

Requeiremos, á Douta Mesa, na forma
regimental, a retirada dos Projetos de Lei números 849//96, de autoria

• do nobre Vereador Arselino Tatto; )
. , P.L. número 838/90- de autoria do

P.S.D.B; P.L. número 21/97 de autoria do nobre Vereador Domingos
• Dissei.

Sala das Sessões, em

José indo Ferreira do Nascimento

4u/~4.4144.
pelo P.S.D.B. ( Ver. Ana Maria Quadros )
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( &e Oliveira
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BRENO	 NAkTNOKI.PN —

	

Asseiam' Te	 eg. Chefe Subat.

A. . M.

Eu,	 --171/) 05/(72-ft 9.9

n•••••n1.

A Com. do CcaLst • baldos
-

t.U1Z ARE.1A3.-ã(CARVALHO
Lhe. Tem Leg. Chefe - A. 1. M.

eSEÇÃO TÉCNiCA DE ARQUIVO

Requisitado em

Arquivado novamente

Árío9,	 ----- 1

ARO CA MARk A GumAU8K•41)
crocum•ntiiii•t.

LIRA ARO

A ATM
Sr. Assessor-Chefe,

Conforme constatação dessa assessoria, este PL foi
arquivado por engano, pois o RDS que o retirou refere-se ao PL 838/96,
assim sendo, segue o presente expediente para volta a tramitaçà3.

DT.94 en 09.4.99

REGINA APARECIDA EXIMTOS
Chefe de Seçao Técnica 1V/- DT. 94

A Com. de Const. e Justiça

e'J i  4=D Y 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 r 

tecobido na Ccrzissão de
,:onsti.tui,ção o	 ticza

P_2041.Uà31512.123 .



SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

' sob folha 	  n! 	

Em 	 1..• 7- 1 	 `," 

(a)
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;,:.. higoilgt,

Folha n°,,./ 	 do pr_ ,ce

N°. 	 3	 q' doi2 9(1

O funciesf:rio

2ámara ArticOafale
PL 838/95
23/04/99

trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Ana Maria
Quadros, que visa criar ntios de atendimento à mulher vitima de violência na cidade
de São Paulo.

Apesar das louváveis intenções da ilustre Vereadora, a propositura no pode
prosperar, pois impõe a criação de um serviço público concreto, usurpando a
competência executiva do Sr. Prefeito rvlunicipai. Cabe a Câmara dispor sobre regras
gerais e abstratas, deixando ao Chefe do Executivo, diante da oportunidade e da
conveniência de decidir sobre a realização de obras e serviços públicos.

eminente e saudoso jurista Hely Lopes Meirelles, em parecer sobre Lei de
Iniciativa do Executivo (9n °Estudos e Pareceres da Direito Público, Ed. nT, 1984,
pag.24) discrimina os papéis em sua costumeira didática:

"3. Em conformidade com os pleceitos constitucionais
pertinentes, a atribuição prJmordia da Câmara é a normativa, isto é, a
de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no
que afeia aos interesses locais, ao posso que a do Prefeito é a
Executiva, compreendendo a função governamental, exercida através
de atos políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos,
aqueles e estes concretos e especificas_

4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito
menos governa o Município, mas apenas estabelece normas de
administração, reguladoras da atuação administrativa do Prefeito, E
nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a turnão
normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo
atua como poder regulatório, genérico o abstrato. O Executivo
transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e
concretos de administração::

Assim sendo, por invadir a esfera das competências intrinsecas do Poder
Executivo, o projeto sob análise afronta o principio da independência e da harmonia
enhe os Podeies, violando o disposto nus artigos 2 da Constituição Federal e 6 de Lei
Orgânica do Município.
/-9- tçonstitucional e ilegal, portanto, o projeto.

7
ri ssess i técnico Supervisor (ST.2)

7
Luiz Edu. .." de . . . -Nego

fr
'4I Pr4N • .

,
444.4e-€14~

C . o Mar !o de C. Giannini
A~ol. Técnico Legislativo
Chefe Substituto

p1.7mp106-33-5



De acordo para emissão de relatório,
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nÂMARA MIIMCIPAL DE SÃO PAULO

VGUE. 'uivado nestadira '—'--"2-4:;,..,:„,:rumado sob

telha	 	  :QL./ ci9	 ig."2



, Folha n:  11 do proc. !
g3g 	 de»),

O funcionário lit,Ã f/- /23

16 — PAR	 n

16-1799/.1999

1-s-xf	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 838/95 DE AUTORIA DA VEREADORA ANA MARIA QUADROS.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Ana Maria Quadros, que visa
criar centros de atendimento à mulher vítima de violência na cidade de São Paulo.

Não há óbices na tramitação do projeto. E, mesmo que se afirme que a criação de tais
centros Casa de Cultura configura um serviço público, tal assertiva não obsta a sua tramitação, de
acordo com a melhor doutrina e com Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a faculdade para a
apresentação de projetos de lei, atribuindo-a concorrentemente ou de maneira exclusiva. Em seu
artigo 61, caput, a Constituição preceitua o principio da iniciativa concorrente, excetuando-o,
porém, em seu §1, que estatui matérias de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo.
Dentre as matérias de competência exclusiva não há disposição sobre os serviços públicos em
geral, sendo, portanto, concorrente a iniciativa para leis relativas ao assunto.

E não apenas para o âmbito federal é fixada como concorrente a competência de iniciativa
de leis que versem sobre os serviços públicos. Como assevera José Celso de Mello Filho, citado
pelo jurista !yes Gandra Martins em seus comentários à Constituição do Brasil, "a norma restritiva
do poder de iniciativa das leis é extensível, em caráter obrigatório e dentro dos mesmos limites,
aos Estados-membros e aos Municípios. As unidades federadas não poderão ampliar nem

• restringir a relação das matérias submetidas à iniciativa reservada ou exclusiva do Chefe do
Executivo. O modelo federal é de observância obrigatória". Tal observação, apesar de feita sobre
o texto da pretérita Constituição, reveste-se de atualidade, conforme demonstra recentes julgados
do Supremo Tribunal Federal compilados por Hilda de Souza em sua obra Processo Legislativo:

"Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do
STF no sentido de que- não obstante a ausência de regra explícita
na Constituição de 1988- impõem-se a observância no processo
legislativo dos Estados-membros as linhas básicas do
correspondente modelo federal, particularmente as de reserva de
iniciativa. (Min. Sepúlveda Pertence, AD/n 872/RS, 03/06/1993)".

" A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no
sentido da observância compulsória pelos Estados-membros das
regras básicas do processo legislativo federal, como, por exemplo,
daqueles que dizem respeito a iniciativa reservada (Min. Carlos
Velloso, ADin 1060/RS, 01/08/1994)".

Desta forma, tanto as Constituições Estaduais como as Leis Orgânicas dos Municípios
devem observar os limites indicados na Lei Maior, em consonância com o princípio da divisão e

17 — REI...COM
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equilíbrio entre os poderes. A Constituição do Estado de São Paulo não extrapolou estes limites,
ao contrário da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reservou à iniciativa exclusiva do
Prefeito mais matéria que o permitido pela Constituição, violando, assim, o princípio da iniciativa
concorrente.

Assim, não havendo vício de iniciativa e estando a propositura de acordo com o artigo 13,
1 da Lei Orgânica do Município, opinamos

•
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